
 
 

  

 

 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2020 

Processo Administrativo Nº 020/2020 

 
 
 

 
A FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA SÃO CAMILO DE ESTEIO, representada por seu Diretor 

Administrativo Sr. Adriano Coutinho Mayer,  torna público  aos interessados que realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, autorizado pelo Processo Administrativo 006/2020, tipo MENOR 
PREÇO Global,  destinada ao recebimento de propostas para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE 
TRAUMATOLOGIA E ORTOPEDIA,CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA  E DEMAIS NORMAS 
PERTINENTES, NOS QUANTITATIVOS INDICADOS E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE 
EDITAL , regido pela Lei N. 10520/02, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal 
N. 8666/93, de 21 de junho de 1993. 

 
1 – DAS DATAS E HORÁRIOS 

O (a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio receberão as propostas financeiras e os  documentos  de  
habilitação dos interessados em participar da presente licitação até às 14:00 horas do dia 18 de 

Fevereiro de  2020,  na Sala de Licitações da Fundação de Saúde Pública São  

Camilo de Esteio, sito na Rua Castro Alves,  948,  em  Esteio/RS.  Após o horário acima indicado, dar-
se-á por encerrado o recebimento das propostas financeiras  e  dos  documentos de habilitação. No 

mesmo dia, hora e local, dar-se-á início à sessão pública do Pregão Presencial. 
Interessados poderão adquirir cópia do edital  através do site www.saocamilo.esteio.rs.gov.br ou 

informações sobre o andamento da licitação após entrega efetiva dos envelopes junto à Comissão 

Permanente de Licitações. Impugnações ao Edital, caso interpostos, deverão ser apresentados por 

escrito, e dirigidos  ao(a)  Pregoeiro(a) até 2 (dois) dias úteis anteriores data fixada para a abertura da 

licitação,protocolados junto ao setor de licitações da FSPSCE. 

Pedidos de esclarecimento devem ser dirigidos ao (à) Pregoeiro (a), por escrito, junto ao setor de 

licitações, ou, pelo e-mail: licitacoes@saocamiloesteio.com.br, somente até o segundo dia útil anterior à 

data de abertura da licitação. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que  impeça  a  realização  desta licitação 

na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 

subsequente,  no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

§ 1º - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatóriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas na documentação relativa 
ao certame obrigatoriamente,. 

 
 
1.1   DO CREDENCIAMENTO 
 
1.1.1 Os Licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, com apenas um 
representante legal que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a 
intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 
 1.1.2 Tanto o documento de identificação, quanto o credenciamento, deverá ser apresentado fora do 
envelope de Proposta. 
1.2 O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa Proponente, deverá apresentar cópia do 
respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura, e para prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame. Obrigatória a apresentação de documento de identidade original. 
b) se representante legal, deverá apresentar instrumento de procuração ou termo de credenciamento 
– Anexo VII (original) deste Edital, outorgado pelo (s) representante (s) legal (is) da licitante, 
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comprovando a existência dos necessários poderes para formulação verbal de lances e preços, firmar 
declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a Ata, e praticar de todos os demais atos 
inerentes ao certame. Deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da 
empresa. É obrigatória a apresentação de documento de identidade. 
c) Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença 
do Licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação. 
 

2 – DO OBJETO 

Constitui objeto da presente licitação  a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DE 

DIREITO PRIVADO PARA PRESTAÇÃO DE Serviços médicos especializados a serem prestados por 

equipe de ortopedia e  Traumatologia  para  atendimento a urgências e emergências;  Centro Cirúrgico, 

Atenção horizontal a pacientes internados (rotinas), atendimento ambulatorial e retorno ambulatorial de 

pacientes egressos da FSPSCE,nos quantitativos indicados e conforme especificações contidas neste 

edital e  ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA. 

As pessoas jurídicas de direito privado licitantes deverão possuir condições tais que garantam a 

responsabilidade, presteza, segurança e eficácia da execução do objeto, de modo a obter pleno 
resultado na realização dos serviços mencionados neste instrumento. 

O Prestador de Serviços contratado deverá prestar os serviços  médicos conforme descrição abaixo: 

 

LINHAS DE SERVIÇOS CARGA HORÁRIA 

 
Atendimento a Urgências e Emergências 
 
 
 
 
 
 
 
Atenção Horizontal aos Pacientes 
Internados (Rotina) 
 

 

Atendimento Ambulatorial e Retorno 
Ambulatorial de pacientes egressos da 
FSPSCE 

 

Cirugias e demais procedimentos 
traumatológicos/ortopédicos. 

 
14 vínculos não presenciais semanais de 12 horas 
sendo: 
 

07 vínculos não presenciais semanais de 
12 horas diurno. 
 
07 vínculos não presenciais semanais de 
12 horas noturno. 

 
 
    07 vínculos presenciais semanais de  
    02 horas diárias. 
 
 
 
 
     01 vínculo semanal de 10 horas, conforme 
demanda 
 
 
 
Conforme demanda 

Os serviços de cirurgia e procedimentos realizados serão remunerados pelo valor de tabela 

CBHPM (Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos)5ª Edição do ano de 2016 

com deflator de 30% (trinta por cento). 

 

 

3 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Pregão Presencial, poderá 

participar desta licitação qualquer pessoa jurídica de direito privado legalmente estabelecida no país,  

que atenda a todas  as exigências constantes neste Edital e seus Anexos. 

Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123/2006, as MEs e EPPs deverão apresentar 

toda a documentação exigida no item 9 do Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com 



 
 

  

relação  à  regularidade fiscal ou trabalhista. 
A pessoa jurídica de direito privado participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento  do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo. 
Não poderá participar  da presente licitação: 
a) Consórcio de empresas,  sob nenhuma forma; 
b) Pessoa jurídica de direito privado declarada inidônea por órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 
c) Pessoa jurídica de direito privado suspensa de participar em  licitações e impedida de contratar com 
a Administração; 
d) Pessoa jurídica de direito privado em processo falimentar ou concordatária; 

e) Pessoa jurídica de direito privado cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros do 

conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, sejam funcionários ou empregados 

ou ocupantes de cargo comissionado daFSPSCE. 

f) Pessoa Jurídica de direito privado declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

 
4 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Comprovada a condição de empresa de pequeno porte ou microempresa, a documentação de 

regularidade fiscal e trabalhista  poderá ser apresentada após ser declarada a vencedora, ou seja, para a 

homologação e posterior  elaboração de contrato, conforme estabelece a Lei Complementar Nº 

123/2006. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeitos de certidão negativa. 

b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do Art. 43, da LC 123/2006, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Nº. 
8.666,  de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,  
na  ordem  de  classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
 
5 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS 

- A impugnação deste Edital e de seus anexos deverá ser dirigida à autoridade que assinou o Edital e 

protocolada no setor de licitações da FSPSCE: 

a) Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, devendo o Pregoeiro 
encaminha-las à Autoridade competente, que decidirá no prazo de 24hs 
Caberá ao Pregoeiro receber e encaminhar sobre a impugnação à autoridade competente que decidirá, 

anteriormente à realização do certame. 
b) Deferida a impugnação do ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 
Declarada a vencedora, no final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, com o registro em  ata da síntese das  suas razões,  quando lhe 
será concedido o prazo de  03 dias para apresentação das razões de recurso, ficando as demais 

licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão 
a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso. 
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 

Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
Os recursos e contrarrazões de recurso, bem como impugnação do Edital,  serão recebidos 

exclusivamente   no setor de licitações da FSPSCE e deverão ser dirigidos ao Pregoeiro que deverá 

receber, examinar e submetê-lo  a autoridade competente que decidirá sobre a sua pertinência. 

Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 



 
 

  

homologará o objeto à empresa vencedora, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal N. 8.666/93. 
 
6 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL , observados  as especificações 

técnicas e demais condições definidas neste Edital. 
A análise da proposta financeira pelo(a) Pregoeiro(a) visará ao atendimento das condições estabelecidas  

neste Edital e seus Anexos, sendo preliminarmente desclassificada a proposta financeira: 
a) cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixadas no Edital; 
b) que apresente preço(s) manifestamente inexequíveis. 
As propostas financeiras que atendam às especificações, aos prazos e às condições fixados no 

Edital e que não apresentem preços manifestamente inexequíveis serão selecionadas para a etapa 

de lances,  com  observância dos seguintes critérios: 

a) O autor da proposta de valor mais baixo e os das propostas com preços até 10% 

superiores àquela, poderão fazer  novos lances  verbais e sucessivos em ordem decrescente 

e distintos,  até a proclamação  do vencedor e não serão aceitos lances intemediários; 

b)  Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas na alínea anterior, deverão 

os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais, 

sucessivos e distintos, em ordem decrescente, inferiores à proposta de menor preço, até a 

proclamação do  vencedor; 

c) O(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas  a  

formular  lances  de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais 

em ordem decrescente de valor. Se duas ou mais propostas escritas, em absoluta igualdade de 

condições, ficarem empatadas, como critério de desempate será realizado um sorteio, nos termos 

do art. 45, § 2º, da Lei nº. 8.666/93. A licitante sorteada em primeiro lugar será a última na 

posição na ordenação de lances em relação às demais empatadas, e assim sucessivamente até a 

definição completa da ordem de lances. 

A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos  e aceitáveis. Será declarada 

vencedora    a licitante que apresentar a proposta financeira de acordo com as especificações 

deste Edital, de menor preço. 
Não serão consideradas para julgamento vantagens não previstas no Edital. 
Fica ressalvada ao(à) Pregoeiro(a), a seu exclusivo critério e mesmo depois da abertura das 

propostas financeiras, sem que caiba às licitantes pleitear indenização, compensação ou 

vantagens a qualquer título,  o  direito de: 
a) julgar livremente a licitação, observadas as normas legais e editalícias pertinentes; 
b) propor, motivadamente, à autoridade superior, a anulação ou a revogação da licitação; 

c) desclassificar as propostas financeiras que não estejam em condições de assegurar execução 

satisfatória do objeto licitado, não atendam às exigências consideradas relevantes do Edital e de 

seus Anexos e/ou que contenham preços superiores aos máximos admitidos. Anexo X ou 

manifestamente inexequíveis. 

Não serão admitidos, sob quaisquer motivos, inclusões, modificações ou substituições das 

propostas financeiras ou de quaisquer documentos. 
Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, prevalecerão os primeiros, entre os 
numéricos e por extenso, prevalecerão os últimos. 
No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o  produto  

será  retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade; 
No caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas. 
O preço total da proposta será ajustado, em conformidade com os procedimentos enumerados no 

subitem precedente para correção de erros. O valor resultante consistirá no preço corrigido global 

da PROPOSTA FINANCEIRA. 

 



 
 

  

7 - DO EMPATE FICTO 

7.1 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e EPPs, 

entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas  pelas MEs  e EPPs  

sejam  iguais ou até 5% superiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja de uma ME 

ou EPP. 
7.1.1 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 

máximo de 5 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

b) A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

c) Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma da alínea "a", serão convocadas as MEs e 

EPPS remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos item 7.1., na ordem  classificatória,  

para  o  exercício do mesmo direito; 

7.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem no intervalo 

estabelecido no item 7.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor proposta. 

7.3 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em 

favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da documentação de 

habilitação. 
7.4 O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.5 No caso de sorteio,  em não comparecendo o representante legal da ME ou EPP, será considerado 

precluso    o seu direito de apresentar melhor oferta. 

 

8 - DO EMPATE FINAL 

Constatado empate ao final da etapa de julgamento de preços entre entidades filantrópicas ou sem fins 

lucrativos e pessoas jurídicas privadas com fins lucrativos, será declarado vencedor o licitante 
constituído como entidade filantrópica ou sem fins lucrativos, tendo por base a preferência constante do 
artigo 199, §1º da Constituição Federal. 
Para as demais hipóteses não previstas no item 8. será realizado sorteio. 
 
 
9 – DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 

Até o dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, cada licitante deverá apresentar à Comissão 
de Licitações sua proposta e documentação, em 2 (dois) envelopes separados, sendo os documentos 
originais ou cópia autenticada,opacos,  fechados e rubricados no fecho, acompanhado de seu 
credenciamento FORA DOS ENVELOPES, podendo, ainda, encaminhá-la previamente à Comissão de 

Licitação, respeitando-se o horário e a data estabelecidos no preâmbulo deste Edital, contendo em suas 
partes externas, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

 

 
ENVELOPE N. 01 ENVELOPE N. 02 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA SÃO CAMILO DE 
ESTEIO 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA SÃO CAMILO 
DE ESTEIO 

PREGÃO PRESENCIAL 006/2020 PREGÃO PRESENCIAL N 006/2020. 
ENVELOPE N. 01 – PROPOSTA FINANCEIRA ENVELOPE N. 02 – DOCUMENTAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
TELEFONE PARA CONTATO, EMAIL, CNPJ TELEFONE PARA CONTATO, EMAIL, CNPJ 
HORÁRIO E DATA DE RECEBIMENTO DOS HORÁRIO E DATA DE RECEBIMENTO DOS 

ENVELOPES: 18/02/2020 ás 14:00 (hs) ENVELOPES: 18/02/2020 ás 14:00 (hs) 

 
Em hipótese alguma, serão considerados os documentos apresentados após a data e horário aprazados, 

mesmo se remetidos ou expedidos antes da data de abertura desta Licitação, bem como os que 

contrariem os demais requisitos deste Edital. 

Os documentos e proposta, contidos nos dois envelopes, deverão ser apresentados em idioma 

Português, datilografados ou impressos,  datados, rubricados em todas as suas folhas e assinados pelos 



 
 

  

representantes   legais da proponente, por medida de segurança recomendável ao licitante, precedidos 

de índice e suas folhas paginadas em ordem crescente (Ex.: 1/5, 2/5,... 5/5) e não poderão conter 

rasuras ou entrelinhas. 
Os documentos contidos nos envelopes N. 01 e 02 deverão ser apresentados em 01 (uma) via. 
Não serão aceitas cópias que não ofereçam condições de leitura das informações nelas contidas. 
Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou substituições das propostas ou de 

quaisquer documentos. 
Todos envelopes entregues na licitação, ficarão sobre poder da comissão de licitações. 
Os envelopes contendo os documentos das empresas não vencedoras no processo licitatório estarão à 
disposição para retirada das mesmas pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos contados a 
partir da abertura das propostas. Findo esse prazo, os envelopes serão destruídos pela FSPSCE, sem 
quaisquer formalidades. 

 

 
DOCUMENTAÇÃO QUE DEVE SER APRESENTADA FORA DOS ENVELOPES 
9.2. DO CREDENCIAMENTO DOS INTERESSADOS  
A - A licitante apresentará, na abertura da sessão pública, para fins de credenciamento: 

 
a.1) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa Proponente, deverá apresentar cópia 
do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, e para prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame. Obrigatória a apresentação de documento de identidade original. 
a.2) se representante legal, ( PROCURADOR, preposto ou credenciado),deverá apresentar instrumento 
de procuração ou termo de credenciamento – Anexo VII (original) deste Edital, outorgado pelo (s) 
representante (s) legal (is) da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para 
formulação verbal de lances e preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, 
assinar a Ata, e praticar de todos os demais atos inerentes ao certame. Deverá ser acompanhado do ato 
de investidura do outorgante como dirigente da empresa. É obrigatória a apresentação de documento 
de identidade. 
c) Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença 
do Licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação. 
 

 
B – DECLARAÇÃO DO CONTADOR, que a empresa se enquadra em uma das situações previstas 

pela Lei complementar 123/2006. (Conforme anexo III) 

 
C – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (Conforme 
anexo IX) 
 
Nota 1: 
A não entrega do item A impede a manifestação de representante presente na etapa de lances. 
 
A não entrega do item B – DECLARAÇÃO DO CONTADOR, não impede a participação no certame, 
porém o licitante não fará jus aos benefícios concedidos pela lei complementar 123/2006. 

 
A não entrega do item C – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, fora dos envelopes, impede a participação do licitante. 
 

 
9.3. ENVELOPE N. 01, deverá conter todos os documentos a seguir relacionados: 
 
A - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINANCEIRA, emitida em 01 (uma) via, 

datilografada ou impressa, datada e assinada, rubricada em todas as suas folhas, devendo esta ser 

elaborada de forma firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sendo elementos 

indispensáveis a  sua  elaboração, seguir preferencialmente o Anexo II. 
a1) Identificação completa da pessoa jurídica de direito privado e do processo licitatório. 
a2) PREÇO UNITÁRIO e TOTAL dos serviços, compreendendo todas e quaisquer  despesas  de  

responsabilidade da proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado. 
a3) O prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 



 
 

  

apresentação. 

 
§ 1º - Na omissão dos prazos citados nas alíneas “a3” e “a4”  considerar-se-ão àqueles estabelecidos 

neste Edital. 
§ 2º - Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se 
da matriz,todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que 
são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a pessoa jurídica de direito privado seja vencedora de 
algum lote, o contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 
 

Obs.: Preferencialmente seguir o modelo de proposta financeira constante neste instrumento, facultado o 
preenchimento do próprio formulário (Modelo – Anexo II). 
NOTA 02: Para todos  os valores constantes da proposta financeira ou das  planilhas  de serviços, 
aceitar-se-á  um máximo de três casas decimais após a vírgula. 
 
 A licitante deverá considerar incluídas nos valores propostos todas as despesas, inclusive  aquelas  
relativas a taxas, impostos, encargos sociais. A omissão ou a incorreção de qualquer item da planilha  de 

preços não desobriga a licitante contratada de executar o serviço, sem qualquer  custo adicional para a 
FSPSCE. 
- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de  

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
- Caso os prazos estabelecidos neste Instrumento convocatório não estejam expressamente 
indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos para efeitos de julgamento. 
- As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o 

reconhecimento de sua caracterização, considerada indispensável ao respectivo julgamento. 

- Não serão aceitos, em hipótese alguma, quaisquer acréscimos posteriores ao preço unitário 

apresentado na proposta original, nem tampouco vantagens não previstas neste Instrumento 
convocatório ou ainda propostas que contiverem apenas o fornecimento de redução sobre a proposta de 
menor preço. 
- A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização  dos serviços  será  interpretada como 

não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear acréscimo  após  a abertura das 

propostas. 
- A licitante somente poderá retirar sua proposta, mediante REQUERIMENTO ESCRITO À Comissão de 

Licitações antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pela Comissão, sendo que a proposta uma vez aberta, vincula o licitante, 

obrigando-o a execução do serviço cotado, conforme ao art. 43, 6º da Lei N. 8.666/93. 

 

9.4. ENVELOPE N. 02, deverá conter todos os documentos a seguir relacionados: 
A - CARTA DE APRESENTAÇÃO, contendo as seguintes informações (Modelo – Anexo I): 

a1) Identificação da pessoa jurídica de direito privado (Razão Social, CNPJ, endereço completo, número 

do telefone, e do email) e do processo licitatório; 
a2) Declaração de Inexistência de fato impeditivo de habilitação; 
a3) Declaração da licitante de que não possuí em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 

(dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, nos termos da Emenda 
Constitucional N. 20, de 1998; 
a4) Declaração da licitante de que não possui em seus quadros, servidor, dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação; 

 
B - HABILITAÇÃO JURÍDICA da licitante, consistente em: 

b1) Registro comercial no caso de empresa individual; ou 
b2) Prova de inscrição, na Junta Comercial se SOCIEDADE EMPRESÁRIA, dos seus atos constitutivos 
consistente em cópia do Contrato Social consolidado, ou Contrato de Constituição e alterações, se 
houver, relativos a mudança de razão social e objetivo social. Admite-se Certidão Simplificada da Junta 
Comercial em substituição as mencionadas alterações; ou 
b3) Estatuto Social acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores ou da respectiva 
publicação, em se tratando de SOCIEDADE POR AÇÕES; ou 
b4) Prova de Inscrição, no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, se Sociedade Civil, dos atos 

constitutivos consistente em cópia do ato consolidado ou ato constitutivo e alterações, se houver, 

relativos  a mudança de  razão social, endereço, gerência, exercício social e objetivo social; ou 



 
 

  

b5) Decreto de Autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir. 

 
C – - ATESTADO OU CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante, tenha executado serviços de 
características técnicas similares ou superiores as do objeto da presente licitação , cuja parcela de maior 
relevância técnica e  de valor significativo é a seguinte: 
 Prestação de serviços médicos na especialidade, Traumatologia e Ortopedia. 
c).1  Certificado de especialidade no  (CREMERS de  toda a equipe responsável pela execução dos 

serviços nos termos do artigo 30,II da Lei 8666/93;  

c).2  Certificado de Registro do Responsável Técnico pela execução dos serviços no CREMERS;  

c).3  Registro da empresa licitante junto ao CREMERS; 

c).4  Indicação do(s) Responsável (s) técnico (s) da Pessoa Jurídica de Direito Privado, acompanhada de 
cópia da Carteira de Identidade Profissional expedida pelo Conselho Regional de sua Especialidade. 
c) 5   Declaração da Pessoa Jurídica de Direito Privado Licitante, caso venha a ser  considerada 
vencedora do certame, da disponibilidade da equipe técnica adequada á execução dos serviços 
especializados objeto da licitação. 

 
D - Documentos comprobatórios de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA da licitante, quais 
sejam: 

d.1 - Demonstrações contábeis do último exercício social: 

d.1.1 - BALANÇO PATRIMONIAL, por cópia autenticada extraída do  livro diário e demonstrações 

contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, para fins de aferição da 
qualificação econômico-financeira, que será comprovada através da avaliação da capacidade financeira  

de  licitante,  conforme disposto no DECRETO Nº 36.601, Anexo IV deste edital. Para fins de 
comprovação  da  sua capacidade financeira, o licitante apresentará o Balanço Patrimonial do último  

exercício,  acompanhado  do  anexo II (Análise contábil da capacidade financeira de Licitante – ACF) 
que faz parte integrante do Decreto n. 36.601, devidamente preenchido. Será considerado habilitado 
aquele licitante que obtiver, no mínimo, a nota final da capacidade financeira relativa igual a 02 (dois) 

 

NOTA 07: Somente serão aceitas as Demonstrações Contábeis do encerramento do exercício 

social, conforme descrito no respectivo Contrato ou Estatuto Social. 
NOTA 08: As empresas constituídas no presente Exercício deverão apresentar Balancete Contábil, 

do período compreendido entre a constituição da empresa até o mês anterior à entrega dos envelopes.  
O  Balancete Contábil deverá trazer obrigatoriamente a assinatura do contador ou de outro profissional. 

 
 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA da licitante, quais sejam: 

e1) Prova de Inscrição no CNPJ 

e2) Prova de regularidade com as Fazendas: 
e2.1) Prova de regularidade com a  FAZENDA FEDERAL,  mediante certidão  conjunta negativa de 

débitos,  ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
e2.2) Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, do domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
e2.3) Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, do domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e3) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS; 

e4) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
e5) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.  
e6) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E CONCORDATA, expedida pelo foro da Sede da licitante 
há no máximo 90 (noventa) dias. 
Nota 03 -  Quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico,  poderá ser  apresentado no 

original  ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela 

Internet ou junto ao órgão emissor. 



 
 

  

Nota 04 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 
válidas 
por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
 
 
 
10    – DA GARANTIA CONTRATUAL 
- Antes da assinatura do contrato deverá a pessoa jurídica de direito privado vencedora  apresentar  
garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo ao adjudicado optar por  uma  das  
modalidades elencadas no § 1º do art. 56 da Lei Federal N. 8.666/93. 
– O valor da garantia será devolvido após a execução do serviço, de acordo com o § 4º do art. 56, do 
mesmo diploma legal. 

 
 
11 – DAS CONDIÇÕES APÓS A HOMOLOGAÇÃO 
A proponente vencedora deverá comparecer a Fundação de Saúde Pública São Camilo de Esteio para 

a assinatura do contrato e/ou retirada da ordem de serviço, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da  

data de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das demais 

penalidades previstas na lei nº 8.666/93. 

Farão parte integrante do contrato e/ou ordem de serviço, as instruções contidas neste Edital, os 

documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pela licitante vencedora. 
- O valor a ser atribuído ao contrato/ordem de serviço será aquele resultante da proposta vencedora. 
- A não assinatura do contrato e/ou não retirada da ordem de serviço por parte da proponente 

vencedora,     por qualquer motivo, dentro prazo estabelecido, implicará em sua eliminação, ficando 

sujeita à cominação 

prevista neste Edital e no artigo 81 da lei 8.666/93, sendo facultado a Fundação de Saúde pública São 

Camilo de Esteio o chamamento por ordem de classificação, quando houver, das demais licitantes, para 
atender ao objeto, após o exame da documentação pertinente. 

A ordem de Serviço e o pedido de empenho poderá ser cancelado pela administração: 
a) Unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das 

hipóteses contidas no art. 78 da Lei 8.666/93; 
b) Amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada do órgão licitante; 
c) Judicialmente, nos termos da legislação. 

 
12 – DAS CONDIÇÕES GERAIS A SEREM ATENDIDAS 
A contratada deverá executar os serviços contratados da seguinte forma: 
1 Executar os serviços em conformidade com o contrato resultante do Termo de Referência, obedecendo 
rigorosamente o disposto no respectivo edital e seus Anexos, independentemente de transcrição ou 
anexação;  

2 Comprovar a experiência exigida na qualificação descrita no Edital; 

3 Notificar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer alteração na sua razão social ou de seu contrato 
acionário e de mudança em sua Diretoria, contrato ou estatuto, apresentando no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial 
e/ou do Cartório do Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

4 Utilizar, para a realização dos serviços, profissionais devidamente habilitados, reservando-se a 
CONTRATANTE o direito de exigir a substituição daqueles que comprovadamente não estejam 
cumprindo as exigências constantes do Edital. 

5 A CONTRATADA deverá, previamente, ao início das suas atividades agendar com a CONTRATANTE, 
72 (setenta e duas) horas anteriores ao primeiro plantão, capacitação para seus profissionais, 
visando preparar os mesmos para a utilização dos Sistemas empregados pela Fundação de 
Saúde Pública São Camilo de Esteio, no atendimento aos pacientes. Bem como, ter conhecimento 
das rotinas administrativas, como exemplo a elaboração da senha do sistema eletrônico e 
cadastro do CNES. No caso de troca de profissionais na escala somente será aceita a substituição 
caso haja o prévio comunicado por escrito, indicando o substituto, respeitando o prazo de 72 
(setenta e duas) horas do início do plantão e que o profissional já tenha passado pela capacitação 



 
 

  

suprarreferida.  Não haverá remuneração por parte da CONTRATANTE à CONTRATADA durante 
o período de treinamento.  

6 Observar as diretrizes organizacionais e dispositivos legais, cumprindo os protocolos estabelecidos 
pela comissão de controle de infecção, Núcleo de segurança do paciente, padronização de 
materiais e medicamentos e todos os demais protocolos instituídos pela instituição, bem como 
preencher corretamente os documentos referentes ao atendimento dos pacientes, apresentando-
os de forma legível e completa; 

7. Manter sempre atualizado o prontuário (físico/eletrônico) dos pacientes, fornecendo as 
informações ao arquivo médico; 

8. Assegurar tempo médio de resposta à solicitação de parecer, por parte da Direção Técnica ou 
Administrativa, em até o máximo de 12 horas. 

9. Utilizar obrigatoriamente o sistema de informação disponibilizado para a Unidade Hospitalar, 
segundo as regras estabelecidas pela Secretaria de Estado da Saúde. 

10. Manter nos quadros destinados a prestar serviços na unidade objeto deste Contrato, apenas 
profissionais com a habilitação definidos no edital e devidamente cadastrados no CNES 
(Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde); 

11.  Responsabilizar-se integralmente pelos seus profissionais, primando pela qualidade, 
desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a 
vigência do contrato, dentro dos prazos e condições estipulados; 

12.  Providenciar a correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à execução dos 
serviços de modo a evitar qualquer prejuízo à execução do objeto deste Contrato, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste instrumento; 

13.  Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, quando estes 
tenham sido ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus 
representantes ou prepostos; 

14.  Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em 
quantidade compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos 
Anexos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, 
previdenciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos, transportes, alimentação e outras 
exigências legais ou regulamentares, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidade decorrente 
de acidentes, indenizações e seguros e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de 
empregadora e/ou contratante, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE. 

15.  A alimentação eventualmente disponibilizada pela Contratante aos empregados da Contratada, 
nas dependências da Contratante, será objeto de desconto do valor global dos serviços na fatura 
mensal. Cabe a Contratada verificar o valor da refeição cobrado pela contratada, para decidir em 
permitir que seus colaboradores utilizem, ou não, a alimentação fornecida no refeitório da 
Contratante; 

16.  Não transferir, no todo ou em parte, a execução dos serviços; 

17. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições e qualificações exigidas pela 
CONTRATANTE para a celebração do contrato; 

18.  Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e colaboradores, em manter absoluto e 
irrestrito sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à CONTRATANTE, que vier 
a ter conhecimento por força da prestação dos serviços ora contratados, vindo a responder, 
portanto, por todo e qualquer dano que o descumprimento da obrigação aqui assumida venha a 
ocasionar ao CONTRATANTE. 



 
 

  

19.  Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos e/ou 
elaborados pela CONTRATADA na execução dos serviços contratados, serão de exclusiva 
propriedade da CONTRATANTE, não podendo a CONTRATADA utilizá-los para qualquer fim, ou 
divulgá-los, reproduzi-los ou veiculá-los, a não ser que prévia e expressamente autorizada pela 
CONTRATANTE; 

20. Zelar para que sejam cumpridas as normas internas da CONTRATANTE, assim como pela 
prestação dos serviços relativos à segurança e à prevenção de acidentes e outras normas afetas 
diretamente à execução dos serviços; 

21. Participar das Comissões obrigatórias e das reuniões clínicas, quando necessário e/ou solicitado 
pelo Diretor Técnico da Unidade; 

22.  Participar e contribuir com todos os processos de certificação e acreditação que forem 
executados pela CONTRATANTE. 

23. Designar preposto encarregado do relacionamento com a CONTRATANTE para o gerenciamento 
do contrato; 

24. Apresentar previamente a CONTRATANTE a relação nominal dos profissionais indicados para os 
serviços, inclusive em caso de substituição, acompanhada dos respectivos títulos de 
especialização e respectivas atualizações de registro junto ao Conselho Regional de Medicina, 
com cópia autenticada, de modo a compor arquivo de prontuários funcionais sempre à disposição 
da contratante; 

25. A CONTRATANTE poderá rejeitar, com a devida justificativa, aqueles profissionais que, não 
preencham as condições contratuais para prestação dos serviços objeto deste Contrato. 

26.  Fornecer, mensalmente, à Direção Técnica, a escala de serviço do mês subsequente, com 
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, relativamente ao mês de referência, 
declinando os nomes dos profissionais que prestarão os serviços, sendo que qualquer 
substituição de profissionais deverá ser providenciada e informada com igual antecedência; 

27.A ausência de qualquer profissional, sem a devida substituição, ensejará a aplicação de glosa, 
baseada nos valores do contrato. 

28.Fornecer os formulários a serem utilizados no controle do pessoal alocado à execução dos 
serviços, sendo vedada a utilização, para esse fim, de formulários ou papéis com o timbre da 
CONTRATANTE; 

29. Substituir, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escrito da 
CONTRATANTE, em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que 
comprovadamente não satisfaça as condições requeridas pela natureza dos serviços ou pelas 
normas administrativas da CONTRATANTE, sob pena de ser imposta glosa pelo não atendimento 
da solicitação, baseada nos valor do contrato. 

30. Para apuração do valor das glosas o valor da hora será apurado a partir do valor mensal do 
serviço dividido por 720 horas mensais. 

31.Exibir, quando solicitado pela CONTRATANTE, a competente comprovação de estarem sendo 
satisfeitos todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, em decorrência 
de sua condição de empregadora/contratante; 

32.Expedir, no prazo de até 05 (cinco) dias do mês subsequente à prestação dos serviços, o 
Relatório impresso e em meio digital, com a discriminação dos serviços prestados, e somente 
após o aceite da CONTRATANTE, a emissão da Nota Fiscal, em conformidade com o item 14 do 
presente edital, que trata do pagamento. 

 33.Exigir que seus profissionais trabalhem uniformizados e com crachá de identificação; 



 
 

  

34.Exigir que os profissionais alocados aos serviços executem unicamente as tarefas compatíveis 
com a categoria profissional a que pertença; 

35.Assegurar capacitação dos profissionais encarregados de operar os equipamentos necessários à 
prestação dos serviços; 

36.Assegurar que o seu quadro de profissionais: 

37. mantenha sigilo quanto às informações confidenciais de que tiver conhecimento no desempenho 
de suas funções; 

38. guarde absoluto respeito pela vida humana, atuando sempre em benefício do paciente e jamais 
utilizar seus conhecimentos para gerar sofrimento físico ou moral, para o extermínio do ser 
humano ou para permitir e acobertar tentativa contra sua dignidade e integridade; 

39. preste os serviços com autonomia técnica, zelando pelo perfeito desempenho ético da medicina. 

40. ofereça aos pacientes todos os recursos necessários ao atendimento dos mesmos em benefício 
dos quais deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional; 

41. atenda os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre 
a qualidade na prestação dos serviços;  

42. Não utilize nem permita que terceiros utilizem os pacientes para fins de experimentação; 

43. esclareça ao paciente ou ao seu representante, se necessário por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de realizar ou não qualquer ato profissional previsto neste contrato. 

44. Colabore com a Direção Técnica da Unidade Hospitalar nos processos de 
Habilitação/credenciamento de serviços junto ao Ministério da Saúde, elaborando e atualizando as 
rotinas e normas exigidas. 

45. Zelar pela guarda e conservação dos bens móveis, utensílios e equipamentos, de propriedade da 
CONTRATANTE, disponibilizados para a execução do objeto; 

46. Comunicar à CONTRATANTE qualquer ocorrência como furto, roubo ou extravio de materiais e 
equipamentos, de propriedade do Hospital ou sob sua responsabilidade, imediatamente à 
constatação do fato; 

47.Indenizar a CONTRATANTE no caso de avaria ou subtração de seus bens ou valores, bem como 
por acesso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito da CONTRATANTE, na 
eventualidade de terem sido tais atos praticados por profissionais da CONTRATADA. 

48.Fornecer previamente ao encaminhamento dos profissionais que executarão os serviços, 
documento identificando este profissional com a sua qualificação e, inclusive com seu 
respectivo endereço residencial e telefone, anexando cópia do registro no CREMERS, bem 
como o registro da sua especialidade no órgão de classe; 

49. A Contratada deve ter CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, 
mesmo  que  atualmente  o estabelecimento não preste serviços ao SUS.(CNES) 

50. A Contratada deverá fornecer ao setor de Faturamento lista com nomes e dados dos 
profissionais que atuarão nas dependências da FSPSCE  para o devido registro dos mesmos no 
CNES, antes do início dos trabalhos dos mesmos  junto a FSPSCE. 

51.Para os serviços contratados na forma de  sobreaviso, a CONTRATADA deverá prestar o 
atendimento aos pacientes, por meio de seus profissionais, no prazo máximo de 2 horas após o 
chamado da Fundação São Camilo, sob pena de multa; 



 
 

  

52.Fazer prescrições diárias para pacientes internados, mesmo em caso de repetição da prescrição 
do dia anterior, sob pena de multa por paciente que deixar sem prescrição diária.  

 

 

 
13 – DA FISCALIZAÇÃO 

 A Realização dos Serviços e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados 
pela FSPSCE, por seu Diretor Técnico e depto de Fiscalização de contratos, que deverá fiscalizar a 
execução do serviço, através da apresentação de comprovantes da prestação dos serviços médicos 
realizados, conforme exigido da cláusula de obrigações da contratada, 

Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará a FSPSCE e terá as 

seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao 
perfeito entendimento pelos licitantes. 
b) Fiscalizar os serviços, verificando a sua execução com as especificações estabelecidas nas 
obrigações da contratada., 
c) Agir e decidir em  nome da Fundação São Camilo,  inclusive,  para rejeitar o(s) serviços(s) 

executados(s) em desacordo  com as especificações exigidas. 
d) Comunicar oficialmente à pessoa jurídica de direito privado vencedora quanto à qualquer 
deficiência no serviço(s) prestados. 
e) Certificar as notas fiscais correspondentes e encaminhá-las ao Órgão  Financeiro da FSPSCE,  
após constatar  o fiel cumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento. 
f) Exigir da pessoa jurídica de direito privado vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações 
assumidas. 
g) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela pessoa jurídica de direito  

privado  vencedora, de condições previstas neste instrumento. 
h) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à pessoa jurídica de direito privado  

vencedora,  no tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento. 
i) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à pessoa jurídica de direito 
privado 
vencedora. 
j) Instruir o(s) recurso(s) da pessoa jurídica de direito privado vencedora no tocante ao pedido de 

cancelamento de multa(s), quando essa discordar da FSPSCE. 

k) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o  objeto  deste  
instrumento,  pelo mesmo julgados necessários. 

 

 
14 –  DO PAGAMENTO 

a. O pagamento pela efetiva realização do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia subsequênte ao mês de execução dos serviços , à pessoa jurídica de direito privado 
vencedora, através da FSPSCE, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a 
aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, juntamente com as comprovações de 
regularidade constantes abaixo na letra “e”. 
A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela pessoa jurídica de direito privado vencedora 

diretamente ao responsável pela fiscalização do contrato que  atestará a execução dos serviços  e  
liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela pessoa jurídica de direito privado 

vencedora, todas as condições pactuadas. 

§ 1º - a FSPSCE certificará a Nota Fiscal correspondente somente após a  verificação  da  perfeita  

compatibilidade entre o serviço executado  e o que foi contratado. 
A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 

Serviços  pelo responsável pela fiscalização recebimento e cumprimento pela empresa de todas as 
condições pactuadas. 

Para execução do pagamento, à pessoa jurídica de direito privado vencedora deverá fazer constar 

na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome  da  Fundação de 
Saúde Pública São Camilo de Esteio, CNPJ 13.016.717.0001-73, informando o número de sua conta 

corrente, se  Caixa Econômica Federal e/ou Banco do Estado do Rio Grande do Sul, e a respectiva 



 
 

  

Agência, bem como o número da Ordem de Serviço. 
Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a  liquidação da  despesa,  aquela será 

devolvida à pessoa jurídica de direito privado vencedora e o pagamento ficará pendente até que o 

mesmo providencie as medidas  saneadoras.  Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a regularização   da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus a 

FSPSCE. 
A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir 
despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da pessoa jurídica de 
direito privado vencedora. De acordo com a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 
2009 e alterações posteriores, do Instituto Nacional do Seguro Social do MPAS, a Fundação São 
Camilo, SE COUBER, fará a retenção de  11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal de 
prestação de serviços e efetuará o recolhimento  à  Seguridade Social. 
A FSPSCE poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer 
fatura 

apresentada pela pessoa jurídica de direito privado vencedora caso verificada uma ou mais das 
hipóteses abaixo    e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
 A pessoa jurídica de direito privado vencedora deixe de acatar quaisquer determinações 

exaradas  pelo órgão fiscalizador da FSPSCE. 

 Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até  que  a  
pessoa jurídica de direito privado vencedora atenda à cláusula infringida. 
 Débito da pessoa jurídica de direito privado vencedora para com a FSPSCE, quer proveniente 

da  execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

 Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 
obrigações estabelecidas neste instrumento. 

Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento 

por culpa da FSPSCE, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o 
índice de variação   do IGP-M (FGV) do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro 
índice  que  venha  lhe substituir, desde que a pessoa jurídica de  direito privado vencedora não 

tenha concorrido de alguma forma  para o atraso. 

É condição para o pagamento da nota fiscal/fatura, o fornecimento dos originais ou cópias 

autenticadas dos documentos relacionados abaixo, os quais deverão ficar arquivados no órgão 

contratante;  

 DOCUMENTAÇÃO FISCAL a ser apresentada junto a cada nota fiscal: 

- Certidão negativa do FGTS; 

- Certidão negativa das Contribuições Previdenciárias (INSS); 

- Certidão negativa  dos Tributos Federais, Estaduais e Municipais; 

- Certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

- GPS e comprovante de pagamento; 

- Guia de Recolhimento do FGTS e comprovante de pagamento; 

- GFIP – SEFIP. 

REFERENTE AOS FUNCIONÁRIOS: 

Para os funcionários que prestam serviços dentro das dependências da FSPSCE, deverá enviar 

também; 

- Relação dos funcionários que atuaram no hospital no mês de referência da nota fiscal; 

- Comprovante de depósito de salários do mês referência; 

- Contra cheque assinado dos funcionários (quando o pagamento não ocorrer mediante depósito 

bancário);  

 

 
15 – DO REAJUSTAMENTO 

Conforme as normas financeiras vigentes a partir de 1º de julho de 1994, não haverá reajustamento de 

preços, no prazo inferior a 01 (um) ano. 

Havendo renovação do contrato, os valores devidos poderão ser reajustados pela variação do IGP-M 
dos últimos 12 (doze) meses,(se positivo) considerando a data de apresentação da proposta da 
CONTRATADA. 



 
 

  

•  
 
16–  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta do recurso 0400-

livre, Dotação Orçamentária: 3.3.9.0.39.00.00.00.00Outros Serviços de Terceiros PJ– alocado no 
seguinte código orçamentário: Projeto Atividade: 50.02.10.302.00.05.2253 – Manutenção de Serviços 
Técnicos – 

 

 
17–  DA AMPLIAÇÃO E/OU REDUÇÃO 

A FSPSCE se reserva o direito de ampliar, em caso de comprovada necessidade, até 25% (cinquenta 

por cento) ou reduzir, em caso de comprovada necessidade, até 25% (vinte e cinco por cento) o objeto 

do presente instrumento, conforme art. 65,§1º da Lei Federal N. 8666/93. 

•  

 
18–  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
- A vigência do presente contrato será a partir da data de assinatura  do instrumento  contratual,  pelo 

período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57,II da Lei Federal N. 8666/93, 

alterada pela Lei N. 9648, de 27 de maio de 1998. 

18.1. A contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir do 

recebimento da Ordem de Serviços expedida pela Diretoria Técnica.. 
18.2 - A pessoa jurídica de direito privado vencedora somente poderá pedir prorrogação de prazo 

quando verificar a interrupção dos serviços determinados pela FSPSCE, ocorrência de força maior ou 
caso fortuito, ou ainda a necessidade de aditivo por aumento de serviços, devidamente comprovados e 

entregue no setor de licitações da Fundação São Camilo, antes de expirar o prazo inicialmente 
estabelecido. 

 

 
19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Ao licitante que deixar de entregar os documentos exigidos para habilitação, assim como  outros exigidos  

pelo Edital, no prazo estipulado, será aplicada a pena de ADVERTÊNCIA. 
Além das penalidades acima, também será punido o licitante nas seguintes sanções: 

1- Advertência, quando deixar de executar os serviços no prazo estipulado; 

2- Multa no percentual de 10% sobre o valor da sua proposta ou lance se não mantiver a mesma; ou 
pela não assinatura do contrato no prazo estabelecido; 
3- Multa de 20% sobre o valor das  horas não executadas, se , anteriormente advertido, deixar de 

respeitar os prazos estabelecidos. As frações de tempo inferiores a uma hora serão somadas para efeito 
da apuração do valor da multa. 

4- Multa de 1% sobre o valor mensal do contrato, por paciente, que deixar de vir atender nas 
dependências da CONTRATANTE, no prazo estipulado;  

5-Multa de 1% sobre o valor mensal do contrato, por dia que deixar paciente internado sem prescrição 
médica 

6- Multa de 20% sobre o valor total do contrato  em caso de descontinuidade na prestação dos serviços 
7- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,  

por   prazo não superior a 2 (dois) anos;  

8- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade,que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada, quando 
decorrido uma ou mais das seguintes situações: 

a) Apresentar documentação falsa para o certame; 

b) Quando frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

c) Quando devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou 

proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo; 
d) Quando afastar ou procurar afastar outro licitante, por meio de violência, grave ameaça, 

fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 



 
 

  

e) Quando fraudar, em prejuízo da FSPSCE, licitação instaurada ou contrato dela decorrente; 

f) Elevando arbitrariamente os preços; 

g) Tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do 
contrato. 

h) Sempre que anteriormente tenha sido aplicada a suspensão temporária em  licitação e  
impedimento de contratar com a Administração. 

9- As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei 8666/93 e a Lei 

10.520/02; 

10-As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas  ou  

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 

11- A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui a possibilidade de aplicação de 

outras, previstas na Lei N. 8.666/93; 
12- As multas poderão ser cumulativas, reiteradas sempre que se repetir o motivo; 
13- A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s), cobrada 

judicialmente ou extrajudicialmente, a critério da FSPSCE; 
14- Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para 
defesa prévia de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação; 
15- Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação na 

forma  da  lei 8.666/93. 

16- As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro  de 

Fornecedores do da FSPSCE. 
17- No caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante terá seu cadastro cancelado 
por igual período. 
 
20 – RESCISÃO CONTRATUAL 

20.1 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, que será regida pelas disposições 

constantes dos art. 77, 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

 
 
21– DOS ANEXOS 

Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos: 

ANEXO I  - CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO 

ANEXO II - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINANCEIRA 

ANEXO III   - DECLARAÇÃO DO CONTADOR  (modelo)  

ANEXO IV - DECRETO LEI N. 36.601, DE 10 ABRIL DE 1996   

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 
ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO VII - MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE dos equipamentos e do pessoal 

técnico adequado e de indicação do(s) Responsável(is) Técnico pela execução do objeto da 

licitação. 
ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
 
 
22– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois a 
simples apresentação da PROPOSTA FINANCEIRA e da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa 
o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a 
regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

No caso de eventual divergência entre o Edital de licitação e  seus  anexos, prevalecerão  as  

disposições do primeiro. 
Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou 
oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem 

necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 43, § 3º da Lei Federal 
8666/93. 

É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização 



 
 

  

de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais  e  

administrativas  previstas no art. 93, da Lei N. 8.666/93. 

a FSPSCE  reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou 
anulá-   la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar  o prazo para recebimento 

das  propostas  e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer 
proposta, caso  tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da 

licitante,  sem que isto gere   direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
A presente licitação reger-se-á pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei N. 

10520/02 e pela Lei 8666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e, no que couber. 

- Interessados poderão adquirir cópia do edital, mediante fornecimento de mídia gravável pelo 

licitante e através do site www.saocamilo.esteio.rs.gov.br ou informações sobre o andamento da 

licitação após entrega efetiva dos envelopes junto à Comissão Permanente de Licitações. 
- A Fundação de Saúde Pública São Camilo de Esteio, localiza-se na rua Castro Alves,948, em Esteio - 
RS. e o horário de ATENDIMENTO AO PÚBLICO é das 08:00 às 17:00hs, de segunda a sexta-feira. 

DE ACORDO: 

Adriano Coutinho Mayer 

 DIRETOR ADMINISTRATIVO

http://www.saocamilo.esteio.rs.gov.br/
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ANEXO I (modelo) 
 
 

  CARTA DE  APRESENTAÇÃO  DOS DOCUMENTOS  
 

Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.006/2020 
 
 

A 
Fundação de Saude Pública São Camilo de Esteio 

 Esteio - RS 

 
 

   _  _  , CNPJ N.  , situada 
(Pessoa jurídica de direito privado) 

 
na   neste ato representada 

(Endereço Completo) 

 
por _______________________________________________________________   , abaixo assinado, declara: 

(Nome do Responsável ou Representante Legal) 

 
- que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

 
- sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na licitação em 

causa e que tem pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a ela e concorda plenamente com suas 
condições; 

 
- que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18  (dezoito)  anos,  em  trabalho  

noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,  salvo  na  
condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. 

 
- que não possui em seu quadro, servidor dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação. 
 

- Na oportunidade, ___ credenciamos junto a Fundação São Camilo de Esteio o Sr.  
,  portador  do RG nº  __, órgão expedidor  , ao qual outorgamos os mais amplos poderes 
inclusive para interpor recursos, 
quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente 
processo licitatório. 

 

Atenciosamente, 

Local e Data 

Assinatura do Responsável ou Representante Legal 
RG N. 
Contato: Fone  _  _ e-mail  ________________________________________________   



 
 

 

 

 

 
ANEXO II (modelo) 

  CARTA DE  APRESENTAÇÃO  DA PROPOSTA  
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.006/2020 

1 - NOME DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO: 
2 - ENDEREÇO: 
3 - BAIRRO: CIDADE/UF: CEP: 
4 - FONE: ( ) FAX:  ( ) E-MAIL: 
5 - NOME PARA CONTATO: 
6 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 
7 - CONTA CORRENTE N. 
8 - NOME DO BANCO: N. DO BANCO: 
9 - NOME DA AGÊNCIA: N. DA AGÊNCIA: 
 

 

Item 

 LINHAS DE SERVIÇOS CARGA HORÁRIA 

Valor 
Global 
mensal 

Valor 

Global 

12 meses 

 

01 

 

Atendimento a Urgências e 

Emergências 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Atenção Horizontal aos 
Pacientes Internados (Rotina) 
 

 

Atendimento Ambulatorial e 
Retorno Ambulatorial de 
pacientes egressos da FSPSCE 

 
14 vínculos não presenciais 
semanais de 12 horas 
sendo: 

07 vínculos não presenciais 

semanais de 12 horas diurno. 

07 vínculos não presenciais 

semanais de 12 horas 

noturno. 

 
   
 07 vínculos presenciais 
semanais de     02 horas 
diárias. 
 
 
 
 01 vínculo semanal de 10 
horas, conforme demanda  

  

A  CONTRATADA Declara que para os serviços de cirurgia e procedimentos realizados aceita o 
valor de tabela CBHPM (Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos)5ª Edição 
do ano de 2016 com deflator de 30% (trinta por cento).  

 

 
*A proposta deverá observar o limite máximo global mensal do item. 

 
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos  submetemos a todas  as condições contidas no Edital  do PREGÃO 
PRESENCIAL N.006/2020, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo discrepância 

entre quaisquer informações ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que 
possam de qualquer forma, influir nos custos, assim como qualquer despesa relativa à realização integral de seu 
objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, bem como pelos erros ou omissões, contidas tanto no 



 
 

 

 

 

formulário proposta, como em seus anexos. 

Ainda, assumimos  a responsabilidade integral pela fiel compatibilidade entre os detalhes  especificados   no Edital e o 
material a ser fornecido e dos demais prazos e condições nele estabelecidos. 

Declaramos, finalmente, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa 
contratação no presente processo licitatório, e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Validade da Proposta:  Prazo de Execução: Conforme Edital – Anexo 
VI. 
[Carimbo Padronizado do CNPJ] 

Local: / /2020 

. 
Assinatura:  _ Nome: 

RG: CPF 

[ ] Cargo:



 
 

 

 

 

 
 
 

ANEXO III (modelo) 
 

  DECLARAÇÃO  DO CONTADOR  
Ref. PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2020 

Ao 
Fundação de Saúde Pública São Camilo de  Esteio - RS 

 
 

Eu,  ,  brasileiro,  portador  do  RG  nº 

     _  e       CPF       n       º    _,   inscrito   no 
CRC/   _       sob nº.   , declaro, para fins de instruir o processo licitatório acima 
referido,   que  a  empresa_   _     , situada na 
rua/av.    _   _  _é empresa de 

  (Pequeno Porte ou Microempresa), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
 
 

   _ 
Assinatura do Contador Responsável



 

 

 

 

 
ANEXO IV  

 

  DECRETO N° 36.601, DE 10 DE ABRIL DE 1996  
Ref. PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2020 

 

ANEXO  - TABELA DE ÍNDICES CONTÁBEIS – TIC 
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ANEXO V 

  MINUTA  DE CONTRATO  

 

PREGÃO PRESENCIAL N.006/2020 

PARTES: 

 

CONTRATANTE:  FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA SÃO CAMILO DE ESTEIO entidade de direito 
privado, inscrito no CNPJ N.º 13.016.7170001/73, com sede administrativa na Rua Castro Alves, n.º 948, 
nesta cidade de Esteio - RS, representada neste ato por seu Diretor Administrativo Sr. Adriano Coutinho 
Mayer, brasileiro, casado, portador da CI n.º 413.460.76-23, CPF n.º 778.679.710-68, residente na Rua: 
Rio Grande , nº 2210, Centro, Esteio/RS  e, doravante denominada CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA:   _  _  com    
sede   na 
  _  ,   N.   ...  –  Bairro  ,   na   
cidade  de 
  _ , CEP xxx-xxx – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste 
ato representada  pelo seu _   , 
senhor _  , portador do CPF N. XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada 
CONTRATADA. 

 
Pelo presente instrumento contratual, entre as partes acima qualificadas, é firmada e ajustada, a 
contratação dos serviços enunciados no PREGÃO PRESENCIAL N.006/2020, tipo MENOR PREÇO 
GLOBALcom autorização constante do Processo Administrativo nº 020/2020, homologado em ....... de 

.......... de  2020,  mediante  o  disposto na lei N. 8.666/93 e alterações posteriores, em conformidade com 
as cláusulas que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. Constitui objeto do presente contrato  a contratação de pessoa jurídica de direito privado para 
prestação de serviços médicos especializados a serem prestados por equipe de ortopedia e  
Traumatologia  para  atendimento a urgências e emergências;  Centro Cirúrgico, Atenção horizontal 
a pacientes internados (rotinas), atendimento ambulatorial e retorno ambulatorial de pacientes 
egressos da FSPSCE,nos quantitativos indicados, CONFORME CONDIÇÕES DO PRESENTE 
INSTRUMENTO, NO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO VI. 
 

 

 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO 

2.1 - Fazem parte integrante do presente contrato, independente de transcrição, o PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 006/2020   a   proposta   da   CONTRATADA   datada   em          de             de  , 

e todos os demais documentos referentes ao objeto contratual. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

- O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, conforme sua proposta, o(s) seguinte(s) valor(es): 

Item 

 LINHAS DE SERVIÇOS CARGA HORÁRIA 

Valor 
Global 
mensal 

Valor 

Global 

12 meses 



  
 

 

 

 
01 

 
Atendimento a Urgências e 
Emergências 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Atenção Horizontal aos Pacientes 
Internados (Rotina) 
 

 

Atendimento Ambulatorial e Retorno 
Ambulatorial de pacientes egressos 
da FSPSCE 

 

Cirugias e demais procedimentos 
traumatológicos/ortopédicos. 

 
14 vínculos não presenciais 
semanais de 12 horas sendo: 
07 vínculos não presenciais 
semanais de 12 horas diurno. 
07 vínculos não presenciais 
semanais de 12 horas noturno. 
 
   
 07 vínculos presenciais 
semanais de     02 horas 
diárias. 
 
 
 
 01 vínculo semanal de 10 
horas, conforme demanda  
 
 
 
 
 
 
conforme demanda 

  

Os serviços de cirurgia e procedimentos realizados serão remunerados pelo valor de tabela 

CBHPM (Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos)5ª Edição do ano de 2016 com 

deflator de 30% (trinta por cento). 

- No preço contratado estão incluídos todos e quaisquer despesas diretas ou indiretas que venham a 

incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, instalação, perdas, mão de obra, 
equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e indispensáveis à 

completa execução dos serviços. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA AMPLIAÇÃO E REDUÇÃO 

• A FSPSCE se reserva o direito de ampliar ou reduzir,, em caso de comprovada necessidade, até 

25% (vinte e cinco por cento) o objeto do presente instrumento, conforme art. 65,§1º da Lei Federal N. 

8666/93. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta do recurso 0400-

livre, Dotação Orçamentária: 3.3.9.0.39.00.00.00.00Outros Serviços de Terceiros PJ– alocado no 
seguinte código orçamentário: Projeto Atividade: 50.02.10.302.00.05.2253 – Manutenção de Serviços 
Técnicos – 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

 

a)O pagamento pela efetiva realização do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) 
dia subsequênte ao mês de execução dos serviços , à Contratada, através da FSPSCE, mediante 
apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento 
do mesmo, juntamente com as comprovações de regularidade constantes abaixo. 

A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela Contratada diretamente ao responsável pela 

fiscalização do contrato que  atestará a execução dos serviços  e  liberará a Nota Fiscal para pagamento 

quando cumpridas, pela Contratada, todas as condições pactuadas. 
§ 1º - a FSPSCE certificará a Nota Fiscal correspondente somente após a  verificação  da  perfeita  



  
 

 

 

compatibilidade entre o serviço executado  e o que foi contratado. 
A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 

Serviços  pelo responsável pela fiscalização recebimento e cumprimento pela empresa de todas as 
condições pactuadas. 

Para execução do pagamento, à Contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, 

emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome  da  Fundação de Saúde Pública São Camilo de 
Esteio, CNPJ 13.016.717.0001-73, informando o número de sua conta corrente, se  Caixa Econômica 

Federal e/ou Banco do Estado do Rio Grande do Sul, e a respectiva Agência, bem como o número da 
Ordem de Serviço. 

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a  liquidação da  despesa,  aquela será 

devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas  

saneadoras.  Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização   da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus a FSPSCE. 
A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir 
despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da Contratada. De acordo 
com a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 e alterações posteriores, do 
Instituto Nacional do Seguro Social do MPAS, a Fundação São Camilo, SE COUBER, fará a retenção de  
11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal de prestação de serviços e efetuará o recolhimento  à  
Seguridade Social. 
A FSPSCE poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura 

apresentada pela Contratada caso verificada uma ou mais das hipóteses abaixo    e enquanto perdurar o 
ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
 A Contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas  pelo órgão fiscalizador da 

FSPSCE. 

 Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até  que  a  
Contratada atenda à cláusula infringida. 
 Débito da Contratada para com a FSPSCE, quer proveniente da  execução deste instrumento, quer 

de obrigações de outros contratos. 

 Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 
obrigações estabelecidas neste instrumento. 

Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por 
culpa da FSPSCE, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice 

de variação   do IGP-M (FGV) do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice  
que  venha  lhe substituir, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma  para o atraso. 

É condição para o pagamento da nota fiscal/fatura, o fornecimento dos originais ou cópias 

autenticadas dos documentos relacionados abaixo, os quais deverão ficar arquivados no órgão 

contratante;  

 DOCUMENTAÇÃO FISCAL a ser apresentada junto a cada nota fiscal: 

- Certidão negativa do FGTS; 

- Certidão negativa das Contribuições Previdenciárias (INSS); 

- Certidão negativa  dos Tributos Federais, Estaduais e Municipais; 

- Certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

- GPS e comprovante de pagamento; 

- Guia de Recolhimento do FGTS e comprovante de pagamento; 

- GFIP – SEFIP. 

REFERENTE AOS FUNCIONÁRIOS: 

Para os funcionários que prestam serviços dentro das dependências da FSPSCE, deverá enviar 

também; 

- Relação dos funcionários que atuaram no hospital no mês de referência da nota fiscal; 

- Comprovante de depósito de salários do mês referência; 

- Contra cheque assinado dos funcionários (quando o pagamento não ocorrer mediante depósito 

bancário); 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO 



  
 

 

 

Conforme as normas financeiras vigentes a partir de 1º de julho de 1994, não haverá reajustamento de 

preços, no prazo inferior a 01 (um) ano. 

Havendo renovação do contrato, os valores devidos poderão ser reajustados pela variação do IGP-M dos 
últimos 12 (doze) meses,(se positivo) considerando a data de apresentação da proposta da 
CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA 
É condição para assinatura do contrato o fornecimento da garantia na forma prevista no edital.  O valor da 
garantia será devolvido após a execução do serviço, de acordo com o § 4º do art. 56, do mesmo diploma 
legal. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
9.– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
- A vigência do presente contrato será a partir da data de sua assinatura,  pelo período de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado/renovado nos termos do art. 57,II da Lei Federal N. 8666/93. 

9.1. A contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir do 

recebimento da Ordem de Serviços expedida pela Diretoria Técnica.. 

9.2 - A contratada somente poderá pedir prorrogação de prazo quando verificar a interrupção dos serviços 
determinados pela FSPSCE, ocorrência de força maior ou caso fortuito, ou ainda a necessidade de aditivo 

por aumento de serviços, devidamente comprovados e entregue no setor de licitações da Fundação São 
Camilo, antes de expirar o prazo inicialmente estabelecido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
A contratada deverá executar os serviços contratados da seguinte forma: 
1 Executar os serviços em conformidade com o contrato resultante do Termo de Referência, obedecendo 
rigorosamente o disposto no respectivo edital e seus Anexos, independentemente de transcrição ou 
anexação;  

2 Comprovar a experiência exigida na qualificação descrita no Edital; 

3 Notificar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer alteração na sua razão social ou de seu contrato 
acionário e de mudança em sua Diretoria, contrato ou estatuto, apresentando no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial e/ou 
do Cartório do Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

4 Utilizar, para a realização dos serviços, profissionais devidamente habilitados, reservando-se a 
CONTRATANTE o direito de exigir a substituição daqueles que comprovadamente não estejam 
cumprindo as exigências constantes do Edital. 

5 A CONTRATADA deverá, previamente, ao início das suas atividades agendar com a CONTRATANTE, 
72 (setenta e duas) horas anteriores ao primeiro plantão, capacitação para seus profissionais, 
visando preparar os mesmos para a utilização dos Sistemas empregados pela Fundação de Saúde 
Pública São Camilo de Esteio, no atendimento aos pacientes. Bem como, ter conhecimento das 
rotinas administrativas, como exemplo a elaboração da senha do sistema eletrônico e cadastro do 
CNES. No caso de troca de profissionais na escala somente será aceita a substituição caso haja o 
prévio comunicado por escrito, indicando o substituto, respeitando o prazo de 72 (setenta e duas) 
horas do início do plantão e que o profissional já tenha passado pela capacitação suprarreferida.  
Não haverá remuneração por parte da CONTRATANTE à CONTRATADA durante o período de 
treinamento 

 

6 Observar as diretrizes organizacionais e dispositivos legais, cumprindo os protocolos estabelecidos pela 
comissão de controle de infecção, Núcleo de segurança do paciente, padronização de materiais e 
medicamentos e todos os demais protocolos instituídos pela instituição, bem como preencher 



  
 

 

 

corretamente os documentos referentes ao atendimento dos pacientes, apresentando-os de forma 
legível e completa; 

7   Manter sempre atualizado o prontuário (físico/eletrônico) dos pacientes, fornecendo as    informações 
ao arquivo médico; 

8 Assegurar tempo médio de resposta à solicitação de parecer, por parte da Direção Técnica ou 
Administrativa, em até o máximo de 12 horas. 

9 Utilizar obrigatoriamente o sistema de informação disponibilizado para a Unidade Hospitalar, 
segundo as regras estabelecidas pela Secretaria de Estado da Saúde. 

10 Manter nos quadros destinados a prestar serviços na unidade objeto deste Contrato, apenas 
profissionais com a habilitação definidos no edital e devidamente cadastrados no CNES (Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde); 

11  Responsabilizar-se integralmente pelos seus profissionais, primando pela qualidade, desempenho, 
eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a vigência do contrato, dentro 
dos prazos e condições estipulados; 

12  Providenciar a correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à execução dos 
serviços de modo a evitar qualquer prejuízo à execução do objeto deste Contrato, sob pena de aplicação 
das sanções previstas neste instrumento; 

 13 Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, quando estes 
tenham sido ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus 
representantes ou prepostos; 

 14 Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em quantidade 
compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos Anexos, cabendo-
lhe efetuar todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim 
como taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou regulamentares, fiscais e 
comerciais, inclusive responsabilidade decorrente de acidentes, indenizações e seguros e quaisquer 
outros, em decorrência da sua condição de empregadora e/ou contratante, sem qualquer solidariedade da 
CONTRATANTE. 

15  A alimentação eventualmente disponibilizada pela Contratante aos empregados da Contratada, nas 
dependências da unidade, será objeto de desconto do valor global dos serviços na fatura mensal. Cabe a 
Contratada verificar o valor da refeição cobrado pela Contratante, para decidir em pemitir que seus 
colaboradores utilizem, ou não, a alimentação fornecida no refeitório da Contratante.  

16  Não transferir, no todo ou em parte, a execução dos serviços; 

17 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições e qualificações exigidas pela 
CONTRATANTE para a celebração do contrato; 

 18 Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e colaboradores, em manter absoluto e 
irrestrito sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à CONTRATANTE, que vier a ter 
conhecimento por força da prestação dos serviços ora contratados, vindo a responder, portanto, por todo e 
qualquer dano que o descumprimento da obrigação aqui assumida venha a ocasionar ao 
CONTRATANTE. 

 19 Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos e/ou 
elaborados pela CONTRATADA na execução dos serviços contratados, serão de exclusiva propriedade da 
CONTRATANTE, não podendo a CONTRATADA utilizá-los para qualquer fim, ou divulgá-los, reproduzi-los 
ou veiculá-los, a não ser que prévia e expressamente autorizada pela CONTRATANTE; 



  
 

 

 

20 Zelar para que sejam cumpridas as normas internas da CONTRATANTE, assim como pela 
prestação dos serviços relativos à segurança e à prevenção de acidentes e outras normas afetas 
diretamente à execução dos serviços; 

21 Participar das Comissões obrigatórias e das reuniões clínicas, quando necessário e/ou solicitado 
pelo Diretor Técnico da Unidade; 

 22 Participar e contribuir com todos os processos de certificação e acreditação que forem executados 
pela CONTRATANTE. 

23 Designar preposto encarregado do relacionamento com a CONTRATANTE para o gerenciamento 
do contrato; 

24 Apresentar a CONTRATANTE a relação nominal dos profissionais indicados para os serviços, 
inclusive em caso de substituição, acompanhada dos respectivos títulos de especialização e respectivas 
atualizações de registro junto ao Conselho Regional de Medicina, com cópia autenticada, de modo a 
compor arquivo de prontuários funcionais sempre à disposição da contratante; 

25 A CONTRATANTE poderá rejeitar, com a devida justificativa, aqueles profissionais que, não 
preencham as condições contratuais para prestação dos serviços objeto deste Contrato. 

26  Fornecer, mensalmente, à Direção Técnica, a escala de serviço do mês subsequente, com 
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, relativamente ao mês de referência, declinando os 
nomes dos profissionais que prestarão os serviços, sendo que qualquer substituição de profissionais 
deverá ser providenciada e informada com igual antecedência; 

27 A ausência de qualquer profissional, sem a devida substituição, ensejará a aplicação de glosa, 
baseada nos valores do contrato.  

28 Fornecer os formulários a serem utilizados no controle do pessoal alocado à execução dos serviços, 
sendo vedada a utilização, para esse fim, de formulários ou papéis com o timbre da CONTRATANTE; 

29  Substituir, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escrito da 
CONTRATANTE, em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que comprovadamente não 
satisfaça as condições requeridas pela natureza dos serviços ou pelas normas administrativas da 
CONTRATANTE, sob pena de ser imposta glosa pelo não atendimento da solicitação, baseada nos valor 
do contrato.  

30.Para apuração do valor das glosas, o valor da hora será apurado a partir do valor mensal do serviço 
dividido por 720 horas mensais. 

31 Exibir, quando solicitado pela CONTRATANTE, a competente comprovação de estarem sendo 
satisfeitos todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, em decorrência de sua 
condição de empregadora/contratante; 

32 Expedir, no prazo de até 05 (cinco) dias do mês subsequente à prestação dos serviços, o Relatório 
impresso e em meio digital, com a discriminação dos serviços prestados, e somente após o aceite da 
CONTRATANTE, a emissão da Nota Fiscal, em conformidade com a Cláusula Sexta, da Minuta de 
Contrato. 

33 Exigir que seus profissionais trabalhem uniformizados e com crachá de identificação;  

34 Exigir que os profissionais alocados aos serviços executem unicamente as tarefas compatíveis com 
a categoria profissional a que pertença; 



  
 

 

 

35 Assegurar capacitação dos profissionais encarregados de operar os equipamentos necessários à 
prestação dos serviços; 

36 Assegurar que o seu quadro de profissionais: 

37  mantenha sigilo quanto às informações confidenciais de que tiver conhecimento no desempenho de 
suas funções;  

38 guarde absoluto respeito pela vida humana, atuando sempre em benefício do paciente e jamais utilizar 
seus conhecimentos para gerar sofrimento físico ou moral, para o extermínio do ser humano ou para 
permitir e acobertar tentativa contra sua dignidade e integridade; 

39  preste os serviços com autonomia técnica, zelando pelo perfeito desempenho ético da medicina. 

40  ofereça aos pacientes todos os recursos necessários ao atendimento dos mesmos em benefício 
dos quais deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional; 

41  atenda os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre a 
qualidade na prestação dos serviços;  

42  Não utilize nem permita que terceiros utilizem os pacientes para fins de experimentação; 
  
43esclareça ao paciente ou ao seu representante, se necessário por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de realizar ou não qualquer ato profissional previsto neste contrato. 
 
44 Colabore com a Direção Técnica da Unidade Hospitalar nos processos de Habilitação/credenciamento 
de serviços junto ao Ministério da Saúde, elaborando e atualizando as rotinas e normas exigidas. 

45  Zelar pela guarda e conservação dos bens móveis, utensílios e equipamentos, de propriedade da 
CONTRATANTE, disponibilizados para a execução do objeto; 

46  Comunicar à CONTRATANTE qualquer ocorrência como furto, roubo ou extravio de materiais e 
equipamentos, de propriedade do Hospital ou sob sua responsabilidade, imediatamente à constatação do 
fato; 
47 Indenizar a CONTRATANTE no caso de avaria ou subtração de seus bens ou valores, bem como 
por acesso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito da CONTRATANTE, na eventualidade de 
terem sido tais atos praticados por profissionais da CONTRATADA. 
 
48  Fornecer previamente ao encaminhamento dos profissionais que executarão os serviços, 
documento identificando este profissional com a sua qualificação e, inclusive com seu respectivo 
endereço residencial e telefone, anexando cópia do registro no CREMERS, bem como o registro da 
sua especialidade no órgão de classe”. 
 
49  A Contratada deve ter CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, 
mesmo  que  atualmente  o estabelecimento não preste serviços ao SUS.(CNES) 
 

50 A Contratada deverá fornecer ao setor de Faturamento lista com nomes e dados dos profissionais que 

atuarão nas dependências da FSPSCE  para o devido registro dos mesmos no CNES, antes do início dos 

trabalhos dos mesmos  junto a FSPSCE. 

 

51 Para os serviços contratados na forma de  sobreaviso, a CONTRATADA deverá prestar o atendimento 
aos pacientes, por meio de seus profissionais, no prazo máximo de 2 horas após o chamado da Fundação 
São Camilo, sob pena de multa.  

52 Fazer prescrições diárias para pacientes internados, mesmo em caso de repetição da prescrição do dia 
anterior, sob pena de multa por paciente que deixar sem prescrição diária.  



  
 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 A Realização dos Serviços e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 

fiscalizados pela FSPSCE, por seu Diretor Técnico e depto de Fiscalização de contratos, que deverá 
fiscalizar a execução do serviço, através da apresentação de comprovantes da prestação dos 
serviços médicos realizados, conforme exigido da cláusula de obrigações da contratada. 

Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará a FSPSCE e terá as 

seguintes atribuições: 

l) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao 
perfeito entendimento pelos licitantes. 
m) Fiscalizar os serviços, verificando a sua execução com as especificações estabelecidas nas 
obrigações da contratada., 
n) Agir e decidir em  nome da Fundação São Camilo,  inclusive,  para rejeitar o(s) serviços(s) 
executados(s) em desacordo  com as especificações exigidas. 
o) Comunicar oficialmente à contratada quanto à qualquer deficiência no serviço(s) prestados. 
p) Certificar as notas fiscais correspondentes e encaminhá-las ao Órgão  Financeiro da FSPSCE,  após 
constatar  o fiel cumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento. 
q) Exigir da contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
r) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela contratada, de condições 
previstas neste instrumento. 

s) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à contratada,  no tocante ao fiel cumprimento do 

disposto neste instrumento. 
t) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à contratada 
. 

u) Instruir o(s) recurso(s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando 

essa discordar da FSPSCE. 

v) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o  objeto  deste  
instrumento,  pelo mesmo julgados necessários. 

 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
Além das penalidades acima, também será punida a contratada nas seguintes sanções: 

1- Advertência, quando deixar de executar os serviços no prazo estipulado; 

2- Multa no percentual de 10% sobre o valor da sua proposta ou lance se não mantiver a mesma; ou pela 
não assinatura do contrato no prazo estabelecido; 
3- Multa de 20% sobre o valor das  horas não executadas, se , anteriormente advertido, deixar de respeitar 

os prazos estabelecidos. As frações de tempo inferiores a uma hora serão somadas para efeito da 
apuração do valor da multa. 

4- Multa de 1% sobre o valor mensal do contrato, por paciente, que deixar de vir atender nas 

dependências da CONTRATANTE, no prazo estipulado;  

5-Multa de 1% sobre o valor mensal do contrato, por dia que deixar paciente internado sem prescrição 
médica; 

6- Multa de 20% sobre o valor total do contrato  em caso de descontinuidade na prestação dos serviços 
7- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,  
por   prazo não superior a 2 (dois) anos;  

8- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade,que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada, quando decorrido 
uma ou mais das seguintes situações: 

a) Apresentar documentação falsa para o certame; 

b) Quando frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para 



  
 

 

 

outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 
c) Quando devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou 

proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo; 

d) Quando afastar ou procurar afastar outro licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

e) Quando fraudar, em prejuízo da FSPSCE, licitação instaurada ou contrato dela 
decorrente; 
f) Elevando arbitrariamente os preços; 

g) Tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do 
contrato. 

h) Sempre que anteriormente tenha sido aplicada a suspensão temporária em  licitação e  
impedimento de contratar com a Administração. 

9- As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei 8666/93 e a Lei 10.520/02; 

10-As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas  ou  

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 

11-A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui a possibilidade de aplicação de outras, 

previstas na Lei N. 8.666/93; 
12-As multas poderão ser cumulativas, reiteradas sempre que se repetir o motivo; 
13-A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s), cobrada 

judicialmente ou extrajudicialmente, a critério da FSPSCE; 
14-Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa 
prévia de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação; 
15-Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação na forma  

da  lei 8.666/93. 

16-As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro  de 

Fornecedores do da FSPSCE. 
17-No caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante terá seu cadastro cancelado por 
igual período. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, que será regida pelas disposições 

constantes dos art. 77, 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
- Fica eleito o Foro da cidade de Esteio para dirimir as questões decorrentes deste instrumento ou de sua 

execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
- Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente contrato, em 02(duas) 
vias 

de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos. 
 
DE ACORDO: 
 
 
 

Adriano Coutinho Mayer 
Diretor Administrativo



 

 

ANEXO VI 
 

  TERMO  DE REFERÊNCIA 

  
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N. 006/2020 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 
 
O presente termo de referência tem por objeto “Contratação de pessoa jurídica de direito privado para 
prestação serviços médicos especializados a serem prestados por equipe de ortopedia e traumatologia 
para atendimento a Urgências e Emergências, Centro Cirúrgico, Atenção Horizontal aos Pacientes 
Internados (Rotinas), Atendimento Ambulatorial e Retorno Ambulatorial pacientes egressos da FSPCSE, 
nos quantitativos indicados e conforme especificações contidas neste edital, regida pela Lei Nº 10520/02 de 
17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal N. 8666/93, de 21 de junho de 1993, para atender a 
FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA SÃO CAMILO DE ESTEIO. 

 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 

 

Considerando, que a Fundação de Saúde Pública São Camilo de Esteio é uma instituição Hospitalar Geral 

credenciada para atendimento de Urgência e Emergência do Sistema Único de Saúde, tem como finalidade manter 

e prestar ações e serviços de saúde de média e alta complexidade conforme habilitação do Ministério de Saúde, 

nos níveis de atendimento hospitalar e ambulatorial, podendo incluir a prestação de serviços para a Rede de 

atendimento de Saúde Básica Municipal, através da promoção, prevenção e proteção da saúde coletiva e individual 

em caráter integral, assim como formação profissional e educação permanente na área da saúde pública, além de 

prestar serviços públicos em demais atividades correlatas e/ou inerentes à saúde pública; 

Considerando que até a presente data a Fundação de Saúde Pública São Camilo de Esteio presta atendimento 

exclusivamente para o Sistema Único de Saúde, gerando desta forma o desligamento espontâneo de profissionais 

médicos especializados de seu corpo clínico, devido a baixa remuneração estabelecida pelo Sistema Único de 

Saúde, consequentemente diminuindo sua capacidade instalada para atendimento especializado; 

 

Considerando que a Fundação de Saúde Pública São Camilo de Esteio atendente mensalmente uma média de 

6.000 usuários do sistema público de saúde, não podendo ficar desprovido de atendimento especializado de 

Ortopedia e Traumatologia nas modalidades de Urgência Emergência e de pacientes internados; 

Diante das considerações apresentadas justificamos a necessidade de “Contratação de pessoa jurídica de 

direito privado para prestação serviços médicos especializados a serem prestados por equipe de ortopedia 

e traumatologia, conforme especificado. 



 

 

 
 

3. DO OBJETIVO 
 

Contratação de pessoa jurídica de direito privado para prestação serviços médicos especializados a serem 
prestados por equipe de ortopedia e traumatologia para atendimento a Urgências e Emergências, Centro Cirúrgico, 
Atenção Horizontal aos Pacientes Internados (Rotinas), Atendimento Ambulatorial e retorno pacientes egressos da 
FSPCSE. 

 
  

 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
 
A empresa contratada se compromete a executar os serviços a serem prestados de forma digna, célere, humana e 
com observância aos artigos do Código de Ética Médica, do Código de Defesa do Consumidor e às boas práticas 
de conduta técnico-profissional. 

A empresa contratada observará os princípios constitucionais, os preceitos do Sistema Único de Saúde (SUS) e as 
determinações constantes na legislação federal, estadual, municipal e normas e portarias referentes à atenção à 
saúde. 

Durante a prestação de seus serviços, a empresa contratada deverá executar as atividades relacionadas às linhas 
de serviços apresentadas no quadro abaixo: 

 

LINHAS DE SERVIÇOS CARGA HORÁRIA MINIMA 

 
Atendimento a Urgências e Emergências 
 
 
 
 
 
 
 
Atenção Horizontal aos Pacientes 
Internados (Rotina) 
 

 

Atendimento Ambulatorial e Retorno 
Ambulatorial de pacientes egressos da 
FSPCSE 

 
 

 
14 vínculos não presenciais semanais de 12 horas, 
sendo: 
 

07 vínculos não presenciais semanais de 
12 horas diurno. 
 
07 vínculos não presenciais semanais de 
12 horas noturno. 

 
 
    07 vínculos presenciais semanais de  
    02 horas DIÁRIAS 
 
 
 
 
     01 vínculo semanal de 10 horas conforme     
demanda. 

 
Desde que não ocorra alteração do número total de vínculos estabelecidos, os quantitativos desses vínculos/carga 
horária, previstos no quadro acima, poderão ser redistribuído entre as linhas de serviços da especialidade 
contratada, em função das necessidades, devidamente justificadas pela Contratante, mediante Termo de 
Apostilamento ao Instrumento Contratual. 



 

 

 

 
Atendimento a Urgências e Emergências 

 

Cobertura durante 24h diárias, 7 (sete) dias por semana, na modalidade de plantão sobre aviso, para os 
atendimentos de urgências e emergências com prazo máximo de atendimento de 2 horas a contar da solicitação do 
médico plantonista presencial, e para a realização dos procedimentos decorrentes da avaliação inicial na unidade 
de emergência.  

Realizar avaliações e/ou procedimentos cirúrgicos em caráter de urgência de pacientes internados. 

Dimensionamento:  

 

14 vínculos não presenciais semanais de 12 horas, sendo: 
 

07 vínculos não presenciais semanais de 
12 horas diurno. 
 
07 vínculos não presenciais semanais de 
12 horas noturno. 

 
Observação:  

A) O médico plantonista é responsável pelo paciente enquanto o mesmo permanecer na sala de emergência, mesmo 
que ultrapassado o prazo recomendado de permanência de 24 horas. 

B) É de responsabilidade da equipe cirúrgica o atendimento de eventuais complicações decorrentes do procedimento 
cirúrgico conforme demanda, inclusive em fins de semana e feriados. 

 

Atenção Horizontal aos Pacientes Internados (Rotina)  

Avaliar pacientes (emitir parecer sobre assunto no âmbito de sua especialidade) sob o cuidado de outras 
especialidades ou em outros setores da unidade hospitalar e, quando for detectada a necessidade e houver 
indicação, realizar pequenos procedimentos cirúrgicos e/ou acompanhar a evolução do paciente prestando Apoio 
Interdisciplinar à equipe de Atenção Horizontal. 

 

Realizar a avaliação diária dos pacientes internados, executar pequenos procedimentos necessários conforme a 
evolução do quadro, preparar a prescrição médica (até as 13 horas) e assegurar que o paciente está recebendo os 
demais cuidados necessários. Cuidar da alta hospitalar nos períodos adequados (até as 10hs) e demais 
encaminhamentos, integrando-se à equipe como um todo.  

 

Observação:  

 A rotina deverá ser feita 7 dias na semana até às 13 horas: de segunda a sexta deverá ser realizada pelo mesmo 
profissional; Nos finais de semana e feriados, poderá ser realizada por outro profissional. Qualquer alteração 
deverá ter a autorização do diretor técnico da unidade. 



 

 

Dimensionamento:  

    07 vínculos presenciais semanais de  
    02 horas 

 

Atendimento Ambulatorial e Retorno Ambulatorial pacientes egressos da FSPCSE 

 
Visa prestar atendimento em caráter ambulatorial focado no acompanhamento de pacientes submetidos à cirurgia 
de urgência/emergência no hospital;  

 

Dimensionamento:  

01 vínculo semanal de 10 horas conforme demanda. 
 

O valor de pagamento para os serviços de Atendimento a Urgências e Emergências em regime de 
plantão não presencial, Atenção Horizontal aos Pacientes Internados (Rotina) e Atendimento Ambulatorial e 
Retorno Ambulatorial pacientes egressos da FSPCSE será pago de forma Global com valor máximo de R$ 
87.466,00(oitenta e sete mil quatrocentos e sessenta e seis reais),mensais os serviços realizados por 
procedimento descritos na Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos 5ª Edição Ano de 2016 
com Deflator de valor de 30%, efetivamente realizado pelos profissionais contratados, autorizados previamente 
por profissional designado pela Direção Técnica ou Administrativa e comprovado por relatório de 
atendimentos efetivamente realizados, o qual deverá ser validado pela fiscalização para fins  de pagamento á contratada. 
 

Estimativa de Cirurgia/Mês: 15 

Estimativa de Consultas e Avaliações /Mês: 170 

Estimativa de Procedimentos/Mês: 110 

    

Os serviços médicos deverão ser realizados nas dependências da FSPSCE conforme estabelecido acima 
pela CONTRATANTE , bem como realização de ambulatório de consultas a pacientes egressos da FSPCSE, 
avaliações, consultorias e cirurgias de pacientes internados 
 

A variação do quantitativo de consultas médicas, exames, e procedimentos cirúrgicos e demais serviços se 

dará a partir do diagnóstico médico de cada paciente. 

 

 

5. DO LOCAL DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 

Os serviços médicos especializados a serem prestados por equipe de ortopedia e traumatologia para atendimento 
prestação serviços médicos especializados a serem prestados por equipe de ortopedia e traumatologia para 
atendimento a Urgências e Emergências, Centro Cirúrgico, Atenção Horizontal aos Pacientes Internados (Rotinas), 
Atendimento Ambulatorial e Retorno pacientes egressos da FSPCSE 

 
6. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 
Os Atendimentos a Urgências e Emergências, deve ter cobertura durante 24h diárias, 7 (sete) dias por semana, 
na modalidade de plantão sobre aviso, para os atendimentos de urgências e emergências e para a realização dos 
procedimentos decorrentes da avaliação inicial na unidade de emergência.  

Realizar avaliações e/ou procedimentos cirúrgicos em caráter de urgência de pacientes internados. 



 

 

Atenção Horizontal aos Pacientes Internados (Rotina) deve ser realizada as avaliações diárias dos pacientes 
internados, executar pequenos procedimentos necessários conforme a evolução do quadro, preparar a prescrição 
médica (até as 13 horas) e assegurar que o paciente está recebendo os demais cuidados necessários. Cuidar da 
alta hospitalar nos períodos adequados (até as 10hs) e demais encaminhamentos, integrando-se à equipe como 
um todo.  

 

Observação:  

A rotina deverá ser feita 7 dias na semana até às 13 horas: de segunda a sexta deverá ser realizada pelo mesmo 
profissional; Nos finais de semana e feriados, poderá ser realizada por outro profissional. Qualquer alteração 
deverá ter a autorização do diretor técnico da unidade. 

 
Os atendimentos ambulatoriais e retornos ambulatoriais a pacientes egressos da FSPCSE devem ocorrer 
em dias úteis da semana, podendo ser nos turnos da manhã ou tarde, podendo se iniciar às 08.00 horas se 
estender até às 17 horas, os demais serviços ocorrerão de acordo com a necessidade de serviços e escala  
de servidores que prestam suporte aos serviços disponibilizados pela instituição, podendo em caráter de 
excepcionalidade a realização de serviços previamente autorizados pela Direção Médica e Administrativa da 
instituição. 

. 

 
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS 

 
Os créditos orçamentários para atendimento deste correrão na conta: 

Dotação Orçamentária: 3.3.9.0.39.00.00.00.00Outros Serviços de Terceiros PJ–  

Fonte de Recursos: 0400 – Livre 

Projeto Atividade: 50.02.10.302.00.05.2253 – Manutenção de Serviços Técnicos  

 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
 

8.1 Executar os serviços em conformidade com o contrato resultante do Termo de Referência, obedecendo 

rigorosamente o disposto no respectivo edital e seus Anexos, independentemente de transcrição ou anexação;  

8.2 Comprovar a experiência exigida na qualificação descrita no Edital; 

8.3 Notificar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer alteração na sua razão social ou de seu contrato acionário e 

de mudança em sua Diretoria, contrato ou estatuto, apresentando no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do 

registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial e/ou do Cartório do Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas; 

8.4 Utilizar, para a realização dos serviços, profissionais devidamente habilitados, reservando-se a 

CONTRATANTE o direito de exigir a substituição daqueles que comprovadamente não estejam cumprindo as 

exigências constantes do Edital. 

8.5 Observar as diretrizes organizacionais e dispositivos legais, cumprindo os protocolos estabelecidos pela 

comissão de controle de infecção, Núcleo de segurança do paciente,padronização de materiais e medicamentos e 



 

 

todos os demais protocolos instituídos pela instituição, bem como preencher corretamente os documentos 

referentes ao atendimento dos pacientes, apresentando-os de forma legível e completa; 

8.5.1 Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes, fornecendo as informações ao arquivo médico; 

8.5.2 Assegurar tempo médio de resposta à solicitação de parecer até o máximo de 12 horas. 

8.5.3 Utilizar obrigatoriamente o sistema de informação disponibilizado para a Unidade Hospitalar, segundo as 

regras estabelecidas pela Secretaria de Estado da Saúde. 

 8.6 Manter nos quadros destinados a prestar serviços na unidade objeto deste Contrato, apenas profissionais com 

a habilitação definidos no edital e devidamente cadastrados no CNES; 

8.7 Responsabilizar-se integralmente pelos seus profissionais, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e 

produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a vigência do contrato, dentro dos prazos e 

condições estipulados; 

8.8 Providenciar a correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à execução dos serviços de 

modo a evitar qualquer prejuízo à execução do objeto deste Contrato, sob pena de aplicação das sanções previstas 

neste instrumento; 

8.9 Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, quando estes tenham sido 

ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus representantes ou prepostos; 

8.10 Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em quantidade 

compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos Anexos, cabendo-lhe efetuar 

todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos, 

transportes, alimentação e outras exigências legais ou regulamentares, fiscais e comerciais, inclusive 

responsabilidade decorrente de acidentes, indenizações e seguros e quaisquer outros, em decorrência da sua 

condição de empregadora e/ou contratante, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE. 

8.10.1 A alimentação eventualmente disponibilizada pela Contratante aos empregados da Contratada, nas 

dependências da unidade, será objeto de desconto do valor global dos serviços na fatura mensal;  

8.11 Cumprir fielmente o Contrato, prestando os serviços com a qualidade assegurada, e nos parâmetros definidos, 

não permitindo que em nenhum momento fique a Unidade Hospitalar sem um profissional da especialidade objeto 

deste Contrato. 

8.12 Não transferir, no todo ou em parte, a execução dos serviços; 

8.13 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições e qualificações exigidas pela CONTRATANTE 

para a celebração do contrato; 



 

 

8.14 Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e colaboradores, em manter absoluto e irrestrito 

sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à CONTRATANTE, que vier a ter conhecimento por 

força da prestação dos serviços ora contratados, vindo a responder, portanto, por todo e qualquer dano que o 

descumprimento da obrigação aqui assumida venha a ocasionar ao CONTRATANTE. 

8.14.1 Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos e/ou elaborados pela 

CONTRATADA na execução dos serviços contratados, serão de exclusiva propriedade da CONTRATANTE, não 

podendo a CONTRATADA utilizá-los para qualquer fim, ou divulgá-los, reproduzi-los ou veiculá-los, a não ser que 

prévia e expressamente autorizada pela CONTRATANTE; 

8.15 Zelar para que sejam cumpridas as normas internas da CONTRATANTE, assim como pela prestação dos 

serviços relativos à segurança e à prevenção de acidentes e outras normas afetas diretamente à execução dos 

serviços; 

8.15.1 Participar das Comissões obrigatórias e das reuniões clínicas, quando necessário e/ou solicitado pelo 

Diretor Técnico da Unidade; 

8.15.2 Participar e contribuir com todos os processos de certificação e acreditação que forem executados pela 

CONTRATANTE. 

8.16 Designar preposto encarregado do relacionamento com a CONTRATANTE para o gerenciamento do contrato; 

8.17 Apresentar a CONTRATANTE a relação nominal dos profissionais indicados para os serviços, inclusive em 

caso de substituição, acompanhada dos respectivos títulos de especialização e respectivas atualizações de registro 

junto ao Conselho Regional de Medicina, com cópia autenticada, de modo a compor arquivo de prontuários 

funcionais sempre à disposição da contratante; 

8.17.1 A CONTRATANTE poderá rejeitar, com a devida justificativa, aqueles profissionais que, não preencham as 

condições contratuais para prestação dos serviços objeto deste Contrato. 

8.18 Fornecer, mensalmente, à Direção Técnica, a escala de serviço do mês subsequente, com antecedência 

mínima de 48 (quarenta e oito) horas, relativamente ao mês de referência, declinando os nomes dos profissionais 

que prestarão os serviços, sendo que qualquer substituição de profissionais deverá ser providenciada e informada 

com igual antecedência; 

8.18.1 A ausência de qualquer profissional, sem a devida substituição, ensejará a aplicação de glosa, baseada nos 

valores da remuneração do referido profissional; 

8.19 Fornecer os formulários a serem utilizados no controle do pessoal alocado à execução dos serviços, sendo 

vedada a utilização, para esse fim, de formulários ou papéis com o timbre da CONTRATANTE; 



 

 

8.20 Substituir, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escrito da CONTRATANTE, 

em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que comprovadamente não satisfaça as condições 

requeridas pela natureza dos serviços ou pelas normas administrativas da CONTRATANTE, sob pena de ser 

imposta glosa pelo não atendimento da solicitação, baseado nos valores da remuneração do referido profissional; 

8.21 Exibir, quando solicitado pela CONTRATANTE, a competente comprovação de estarem sendo satisfeitos 

todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, em decorrência de sua condição de 

empregadora/contratante; 

8.22 Expedir, no prazo de até 05 (cinco) dias do mês subsequente à prestação dos serviços, o Relatório impresso e 

em meio digital, com a discriminação dos serviços prestados, e somente após o aceite da CONTRATANTE, a 

emissão da Nota Fiscal, em conformidade com a Cláusula Sexta, da Minuta de Contrato.; 

8.23 Exigir que seus profissionais trabalhem uniformizados e com crachá de identificação, definindo junto à 

CONTRATANTE a logomarca a ser utilizada. 

8.24 Exigir que os profissionais alocados aos serviços executem unicamente as tarefas compatíveis com a 

categoria profissional a que pertença; 

8.25 Assegurar capacitação dos profissionais encarregados de operar os equipamentos necessários à prestação 

dos serviços; 

8.26 Assegurar que o seu quadro de profissionais: 

a) mantenha sigilo quanto às informações confidenciais de que tiver conhecimento no desempenho de suas 

funções; 

b) guarde absoluto respeito pela vida humana, atuando sempre em benefício do paciente e jamais utilizar seus 

conhecimentos para gerar sofrimento físico ou moral, para o extermínio do ser humano ou para permitir e acobertar 

tentativa contra sua dignidade e integridade; 

c) preste os serviços com autonomia técnica, zelando pelo perfeito desempenho ético da medicina. 

d) ofereça aos pacientes todos os recursos necessários ao atendimento dos mesmos em benefício dos quais 

deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional; 

e) atenda os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade na 

prestação dos serviços;  

f) Não utilize nem permita que terceiros utilizem os pacientes para fins de experimentação; 

 

g) esclareça ao paciente ou ao seu representante, se necessário por escrito, as razões técnicas alegadas quando 



 

 

da decisão de realizar ou não qualquer ato profissional previsto neste contrato. 

 

h) Colabore com a Direção Técnica da Unidade Hospitalar nos processos de Habilitação/credenciamento de 

serviços junto ao Ministério da Saúde, elaborando e atualizando as rotinas e normas exigidas. 

 

8.27 Zelar pela guarda e conservação dos bens móveis, utensílios e equipamentos, de propriedade da 

CONTRATANTE, disponibilizados para a execução do objeto; 

8.28 Comunicar à CONTRATANTE qualquer ocorrência como furto, roubo ou extravio de materiais e 

equipamentos, de sua propriedade ou sob sua responsabilidade, imediatamente à constatação do fato; 

 

8.29 Indenizar a CONTRATANTE no caso de avaria ou subtração de seus bens ou valores, bem como por acesso 

indevido a informações sigilosas ou de uso restrito da CONTRATANTE, na eventualidade de terem sido tais atos 

praticados por profissionais da CONTRATADA. 

 

 
9. DECLARAÇÕES/CERTIDÕES/CERTIFICAÇÕES 

 

• Contrato Social 

• Certidão de Regularidade junto ao FGTS; 

• Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

• Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS; 

• Certidão Negativa de Débitos junto ao Município de Esteio; 

• Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, emitidas pela Secretaria da Receita 
Federal; 

• Certidão quanto a Dívida Ativa da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional; 

• Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual; 

• Indicação do Responsável(eis) Técnico (s) da pessoa jurídica, acompanhada de cópia da Carteira 
de Identidade Profissional expedida pelo Conselho Regional de sua Especialidade; 

• DECLARAÇÃO DA LICITANTE, que caso venha a ser contratada disponibilizará os recursos físicos 
materiais e humanos necessários para a prestação dos serviços; 

• Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social com a exigência de 
índices de demonstração da capacidade financeira do licitante; 

• Atestado que comprove aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, sendo a parcela de maior relevância técnica a prestação de 
serviços médicos em Ortopedia e Traumatologia 

• A Pessoa Jurídica vencedora do certame deverá possuir registro junto ao CREMERS, conforme 
Resolução do CREMERS nº 02 de 2017. Inscrição no CREMERS superior a 5 anos e com 
características constitutivas compatível com o objeto licitado 

• Todos os profissionais da CONTRATADA que atuarem nas dependências da FSPSCE, deverão 
ter  registro  junto ao CREMERS, bem como o Registro de especialidade o Cirurgião auxiliar deve ter as 
mesmas aptidões exigidas para o cirurgião principal e com insscrição da especialidade no CREMERS.   

 

10.  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
O Contrato será fiscalizado pela FSPSCE, pelo Diretor Técnico e setor de fiscalização de cont ratos, que 

deverá fiscalizar a execução do serviço, através da apresentação de comprovantes da prestação dos 

serviços médicos realizados, conforme exigido da cláusula de obrigações da contratada. 



 

 

 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
O pagamento da prestação de serviço se dará mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia  após a entrega do 

Relatório da cirurgias e consultas realizadas  em cada mês, após aceitos, achado conforme e liberados 

para pagamento. 

 

Os pagamentos da contratada para seus colaboradores não deverão estar vinculados aos pagamentos 

da FSPSCE à contratada, devendo a mesma, suportar os ônus das despesas de qualquer espécie, 

independentemente da efetivação do repasse da Fundação São Camilo; 

 

Os pagamentos mensais serão feitos pelos serviços efetivamente realizados mediante as 
comprovações de lista nominal de pacientes e procedimento realizado. 

 
12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
O contrato deverá ter vigência de 12 meses podendo ser prorrogado na forma da Lei 8.666/93;  

 

A contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da Ordem 

de Serviços expedida pela FSPSCE. 

 
13. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Respeitadas as demais condições normativas e as constantes neste termo de referência,  poderá 

participar desta licitação qualquer pessoa jurídica prestador de serviços médicos na área saúde. 

 
 
 
 

 
 

Adriano Coutinho Mayer 

 
Diretor Administrativo 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

ANEXO VII (modelo) 
 

  CREDENCIAL  
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.006/2020 

A 
Fundação de Saúde Pública São Camilo 
de Esteio Esteio - RS 

 
A pessoa jurídica de direito privado  _, 

(Nome da pessoa jurídica de direito privado) 
CNPJ N.  ,sediada à 

   _  _  _ credencia como 
(Endereço completo) 

seu(a)    representante  legal,  o  Sr(a)  _  , RG nº 

  _         _, CPF n°_  aos mais amplos poderes referentes 
ao procedimento licitatório em epígrafe, inclusive os de acordar, discordar, transigir, firmar compromissos,  renunciar 

ao direito de recurso, assinar proposta de preço, assinar declarações, assinar contratos , dar lances, negociar 
valores e demais atos que se fizerem necessários para o andamento do processo. 

 
 
 
 
 

Assinatura do Representante Legal



 

 

 

 

 

 

   

ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS E DA EQUIPE TÉCNICA 

  
Ref. PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2020 

À 

Fundação de Saúde Pública São Camilo de Esteio 

Comissão Permanente de Licitações 

 

Declaramos sob as penas da lei e para fins de direito,  na qualidade de licitante  do presente processo licitatório,  

em cumprimento ao instrumento convocatório, que a pessoa jurídica de direito privado 
  _  _  ,  CNPJ: 
  _  terá disponibilidade de TODOS EQUIPAMENTOS E/OU MÃO  DE  OBRA 

TÉCNICAS necessários para executar as especialidades requeridas nesse Edital. Indicando o Sr 

................................CPF................(Qualificação).............................como Responsável Técnico para os serviços 
objeto do referido Pregão. 
 

 
E por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da lei.  , em  de  de 2018. 

 
 

[ Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal ] 

[ Dados da Declarante: Razão Social e Carimbo do CNPJ ]



 

 

 

 

 

ANEXO IX   

 

DECLARAÇÃO  DE CUMPRIMENTO  PLENO  DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
Ref. Pregão PRESENCIAL N. 006/2020 

A 

Fundação de Saúde Pública São Camilo  de  Esteio - RS 

 
 

   _  __, CNPJ N.  , situada 
(pessoa jurídica de direito privado) 

 
na   neste ato representada 

(Endereço Completo) 

 
por   _  , abaixo assinado, declara: 

(Nome do Responsável ou Representante Legal) 

 

- que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação; Conforme: 

 
“LEI No 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, Art. 4º, VII - aberta a sessão, os 

interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e 

entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e do preço 
oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da 

conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no  
instrumento convocatório;” 

 

Atenciosamente, 

Local e Data 

Assinatura do Responsável ou Representante Legal 

RG N. 
Contato: Fone  _  _ e-mail_  _   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
ANEXO X 
 
ESTIMATIVA DE PREÇOS - ,MÉDIA CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA SERVIÇOS MÉDICOS 
 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  
Valor estimado 
mensal 

Valor estimado 

12 meses 

1 contratação de pessoa jurídica 
de direito privado para 
prestação de serviços médicos 
especializados a serem 
prestados por equipe de 
ortopedia e  Traumatologia  
para  atendimento a urgências 
e emergências;  Centro 
Cirúrgico, Atenção horizontal a 
pacientes internados (rotinas), 
atendimento ambulatorial e 
retorno ambulatorial de 
pacientes egressos da 
FSPSCE 

 

 

R$ 87.466,00 

 
 
R$ 1.049.592,00 

 


